
Of. nº             /GP.                    


            Porto Alegre,       novembro de 2017.
Senhor Presidente:

Submetemos à sua apreciação o presente projeto que unifica as alíquotas do ISSQN para os serviços realizados pelos Centros de Contato (Call Centers) e dá remissão e anistia aos débitos de IPTU de imóvel da Associação dos Amigos do Bairro Anchieta utilizado pelo Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel da Associação Médica do Rio Grande do Sul e dos imóveis utilizados pela Associação Centro Comunitário COINMA. A seguir o detalhamento das propostas:
- Serviços realizados pelos Centros De Contato (Call Centers)
Na legislação atual, a alíquota de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) dos serviços realizados pelos Centros de Contato – Call Centers – está graduada conforme o número de funcionários da prestadora de serviços, conforme dispõe o art. 21, XIX, b, da Lei Complementar nº 07, de 1973:
Art. 21.  Nas hipóteses em que a base de cálculo estiver vinculada ao preço do serviço, incidirá a alíquota de 5% (cinco por cento) para determinação do montante do imposto devido, ressalvado o disposto nos incisos deste artigo:
(...)

XIX – serviços realizados pelos centros de contato – “contact centers” –, com a interveniência do usuário ou destinatário final do serviço, tais como atendimento ao cliente, televendas, “telemarketing”, pesquisas de mercado, suporte técnico, ouvidoria, recuperação de créditos e confirmação de cadastro, por meio de contato telefônico, da “Web”, de “chat” ou “e-mail”, observado o número de empregados que o prestador dos serviços possua no Município de Porto Alegre, conforme segue:

(...)

b) a partir de 1º de janeiro de 2011:

1. empresas que tenham até 500 empregados: 5,0%;

2. empresas que tenham de 501 a 1.000 empregados: 4,5%;

3. empresas que tenham de 1.001 a 2.000 empregados: 4,0%;

4. empresas que tenham de 2.001 a 3.000 empregados: 3,5%;

5. empresas que tenham de 3.001 a 4.000 empregados: 3,0%;

6. empresas que tenham de 4.001 a 5.000 empregados: 2,5%; ou

7. empresas que tenham mais de 5.000 empregados: 2,0%;

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Ocorre que tal graduação na alíquota do imposto acaba prejudicando as empresas menores, que geram menos empregos em razão de seu porte, mas acabam pagando o ISSQN com uma alíquota maior. Dessa forma, com o objetivo de unificar as alíquotas desse serviço e em atenção à isonomia, propomos a concessão de uma única alíquota ao setor. 
Propõe-se, então, a fixação da alíquota no percentual de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), pelo período de 2 (dois) anos, para que se faça a avaliação dos resultados obtidos. Observa-se a exigência, pela Lei Orgânica do Município, de prazo determinado para a concessão de benefícios de ordem tributária: 

Art. 113 Somente mediante Lei aprovada por maioria absoluta será concedida anistia, remissão, isenção ou qualquer outro benefício ou incentivo que envolva matéria tributária ou dilatação de prazos de pagamento de tributo e isenção de tarifas de competência municipal.

§ 3º Os benefícios a que se refere este artigo, excluídas as imunidades, serão concedidos por prazo determinado.

A proposta, portanto, prevê a unificação das alíquotas do setor, para o percentual de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), pelo prazo de 2 (dois) anos.  
- Débitos de IPTU do imóvel localizado à Rua Vitor Valpirio, nº 101, de propriedade da Associação dos Amigos do Bairro Anchieta
Propomos dar remissão dos débitos de IPTU, e anistia das multas de mora, para o imóvel localizado à Rua Vitor Valpirio, nº 101, de propriedade da Associação dos Amigos do Bairro Anchieta e utilizado pelo Estado do Rio Grande do Sul, conforme Termo de Cessão de Uso, firmado pela Secretaria da Segurança Pública do Estado em 1998 e válido por 30 (trinta) anos. Atualmente, encontra-se no local a 2ª Delegacia de Polícia de Homicídios e de Proteção à Pessoa, conforme imagem do local – google street view de março/2016 e informação do site da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul
, além do 11º Batalhão de Polícia Militar 
:
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Cabe ressaltar que a cessão ocorreu a título gratuito e pelo prazo de 30 (trinta)  anos, prorrogável por mais 30 (trinta). A cessão foi motivada pelo interesse público e pelos benefícios gerados à comunidade. Nesse sentido, procurando manter e estimular as associações comunitárias, que auxiliam a Administração Municipal no cumprimento de sua atividade fim, e considerando que o imóvel está sendo utilizado pela Administração Pública na prestação de serviços essenciais à comunidade, propomos a remissão dos débitos de IPTU desse imóvel. 
- Débitos de IPTU do imóvel localizado à Av. Ipiranga, nº 5.311, de propriedade da Associação Médica do Rio Grande do Sul

Propomos dar remissão dos débitos de IPTU, e anistia das multas de mora, para o imóvel localizado à Av. Ipiranga, nº 5.311, de propriedade da Associação Médica do Rio Grande do Sul (AMRIGS). 
De acordo com seu Estatuto, a AMRIGS, fundada em 1951, é uma associação civil, sem finalidades lucrativas, que congrega médicos e entidades médicas em todo o Estado do Rio Grande do Sul e tem sede na Av. Ipiranga, 5311. A AMRIGS é também mantenedora do Instituto Vida Solidária, pessoa jurídica de direito privado, constituída na forma de associação, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, educativo, cultural e de assistência social. 
A AMRIGS teria direito à isenção tributária de IPTU concedida pelo Município às associações de classe (art. 70, III, da Lei Complementar nº 07/73), caso não tivesse dívidas tributárias com o Município, que são impeditivas ao reconhecimento da isenção, conforme art. 109 da Lei Orgânica Municipal, in verbis: 

Art. 109 A pessoa física ou jurídica com infração não regularizada a qualquer dispositivo legal do Município não poderá receber benefício ou incentivo fiscal.

Por essa razão, estamos propondo a remissão dos débitos de IPTU e anistia das multas a ele relacionados. 

- Débitos de IPTU do Centro Comunitário COINMA 
A Associação Centro Comunitário COINMA, CNPJ 90.601.980/0001-70, está localizada na Rua República do Peru, nº 380, 390 e 398, Bairro Jardim Sabará, em três imóveis de propriedade das Cooperativas Habitacionais dos Operários Comerciários, da Indústria e Segurados Marítimos. Nos imóveis constam diversos elementos de integração e desenvolvimento comunitário, como posto de saúde, biblioteca pública estadual, campos de esporte e vestiário, sede comunitária, galpão utilizado pelo clube de mães, grupo da terceira idade e eventos beneficentes, salão de bocha, etc. 
Ressaltem-se a Biblioteca Pública Leopoldo Bernardo Boeck, da Secretaria da Cultura Estado do RS, e o Posto de Saúde Coinma, ligado ao Grupo Hospitalar Conceição
:
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A Associação COINMA teria direito à isenção tributária de IPTU concedida pelo Município às associações comunitárias (art. 70, V, da Lei Complementar nº 07/73), caso não tivesse dívidas tributárias com o Município, que são impeditivas ao reconhecimento da isenção, conforme art. 109 da Lei Orgânica Municipal, in verbis: 

Art. 109 A pessoa física ou jurídica com infração não regularizada a qualquer dispositivo legal do Município não poderá receber benefício ou incentivo fiscal.

Por essa razão, estamos propondo a remissão dos débitos de IPTU e anistia das multas a ele relacionados. 

Ressalvamos que as remissões e anistias aqui propostas referem-se exclusivamente ao IPTU dos imóveis, e não à Taxa Coleta de Lixo (TCL). Não está sendo proposta, então, a remissão e anistia dos débitos de TCL, porque não há previsão de isenção de TCL para associações. Ademais, havendo produção de lixo, é devida a incidência e cobrança da correspondente taxa para que o Município possa prestar adequadamente o serviço de coleta dos resíduos produzidos diariamente na cidade.
Ademais, para o preenchimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto à renúncia de receita, tem-se que, para o imóvel da Rua Vitor Valpirio, nº 101, ela já foi prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017 (Lei nº 12.138/2016 - art. 19, IV) 
. Para os demais, haverá a compensação com o acréscimo de receita decorrente da revogação dos benefícios fiscais do ISS, previstos no projeto de lei complementar que adequa a legislação municipal ao art. 8º-A da Lei Complementar Nacional nº 116/2003, incluído pela Lei Complementar nº 157/2016. 
São essas, Senhor Presidente, as nossas considerações, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
Atenciosas saudações,

Gustavo Bohrer Paim,

Prefeito, em exercício.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº           /17.
Altera o inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 07, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do Município, modificando a alíquota do ISS dos serviços realizados pelos centros de contato – contact centers. Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e anistia de infrações aos imóveis localizados na Rua Vitor Valpirio, 101, na Avenida Ipiranga, 5.311, e na Rua República do Peru, 380, 390 e 398. 
Art. 1º  Fica alterado o inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue:

“Art. 21  .....................................................................................................................

.....................................................................................................................

XIX  – serviços realizados pelos centros de contato (contact centers), com a interveniência do usuário ou destinatário final do serviço, tais como atendimento ao cliente, televendas, telemarketing, pesquisas de mercado, suporte técnico, ouvidoria, recuperação de créditos e confirmação de cadastro, por meio de contato telefônico, da web, de chat ou e-mail, até 31 de dezembro de 2019: 2,5% (dois vírgula cinco por cento);

........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), assim como os juros e os demais consectários legais insertos na composição desses créditos tributários, e ficam anistiadas as multas de mora, ou de qualquer outra natureza, relacionadas a esses créditos tributários, até a data da publicação desta Lei Complementar, referentes ao imóvel localizado na Rua Vitor Valpirio, 101, de propriedade da Associação dos Amigos do Bairro Anchieta, cujo uso foi cedido ao Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 3º  Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao IPTU, assim como os juros e os demais consectários legais insertos na composição desses créditos tributários, e ficam anistiadas as multas de mora, ou de qualquer outra natureza, relacionadas a esses créditos tributários, até a data da publicação desta Lei Complementar, referentes ao imóvel localizado na Avenida Ipiranga, 5.311, de propriedade da Associação Médica do Rio Grande do Sul.

Art. 4º  Ficam remitidos os créditos tributários relativos ao IPTU, assim como os juros e os demais consectários legais insertos na composição desses créditos tributários, e ficam anistiadas as multas de mora, ou de qualquer outra natureza, relacionadas a esses créditos tributários, até a data da publicação desta Lei Complementar, referentes aos imóveis localizados na Rua República do Peru, 380, 390 e 398, utilizados pela Associação Centro Comunitário COINMA.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Parágrafo único. Excetuam-se ao disposto no caput os arts. 1º e 6º desta Lei Complementar, tão somente em relação aos prestadores enquadrados no item 7 da al. b do inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 07, de 1973, que entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, observada a anterioridade nonagesimal.
Art. 6º  Ficam revogadas as als. a e b do inc. XIX do art. 21 da Lei Complementar nº 07, de 7 de dezembro de 1973.

� http://dhpp.pc.rs.gov.br/conteudo/22293/organograma


� https://www.bm.rs.gov.br/Site/Servicos/ListaTelefonica.html


� https://www.ghc.com.br/default.asp?idMenu=unidades&idSubMenu=5


� Lei nº 12.138/2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2017:


Art. 19 O Executivo Municipal poderá enviar à Câmara Municipal projeto de lei versando sobre:


IV - a concessão de remissão de IPTU para o imóvel pertencente à Associação dos Amigos do Bairro Anchieta (ADABA), utilizado pela Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul - Delegacia da Polícia Militar, Brigada Militar e Instituto Geral de Perícias (IGP).
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